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Apresentação

A presente apostila tem como objetivo orientar a elaboração e o  encaminhamento de projetos culturais para a análise juntos aos órgãos competentes, através das Leis de Incentivo à Cultura, editais públicos e possíveis patrocinadores.  

O desenvolvimento de um projeto conforme orientações específicas de órgãos e instituições gestoras auxiliam o produtor, o gestor e a instituição cultural proponente a planejar uma ação, de forma a transformar uma idéia em um projeto com viabilidade de realização. Os passos seguintes são a realização e execução do projeto cultural.

Ter conhecimento de como desenvolver um projeto não significa a solução das dificuldades enfrentadas na gestão cultural, e também não significa que as políticas de cultura em vigor sejam a solução para o incremento da produção artística, para a difusão do produto cultural, e a valorização da diversidade cultural brasileira. Mas é sem duvida uma ferramenta, que faz parte de uma política, que possibilita o incentivo ao desenvolvimento social e o acesso às fontes da cultura nacional. 

Por isso há motivos suficientes para que as classes das diversas área de fruição artística e as instituições culturais publicas e privadas, se organizem, para auxiliar os governos na construção de propostas e programas para o desenvolvimento de uma política nacional eficiente.

Conceitos:

Cultura:

Uma definição do termo Cultura pode ser: 

“.....refere-se às atividades nos campos da arte, da literatura, da música, do teatro, da dança, do cinema, ou qualquer outra que expresse uma forma de organização social, não só como manifestação original e de característica exclusiva de um determinado povo, mas também de outros, num intercâmbio permanente de experiências e realizações. De forma a ter um sentido universal...”

Comunicação

O meio ambiente social da comunicação é um dia de jogo de futebol, é um sábado de feira livre, é a hora da novela, é uma peça de teatro interativa, é a Internet, é uma assembléia na câmara de deputados, é uma reunião familiar, é uma discussão do conselho de cultura.

Comunicar é compartilhar idéias, experiências e sentimentos.

Mecenato  e/ou Patrocínio

origem e conceito

Mecenas / protetor: a palavra significa patrão tanto em italiano como em francês.

O sistema de mecenato surgiu na Renascença, século XVI, tempo em que era oferecido por reis, príncipes e Papas e faziam com que os artistas deles dependessem, tanto para sobrevivência como para a compra dos materiais para a realização de seus trabalhos. O que valia, de certo modo, era a autonomia do artista para a realização da obra.

Período de grande reconhecimento da arte e dos artistas, quando a criatividade era considerada uma inspiração divina.

Exemplos: Leonardo Da Vinci (Monalisa-1503/6), Michelangelo (Capela Sistina-/1508/41) e Rafael (decorou os aposentos do Vaticano-1510/11).

No século XX e XXI o mecenas torna-se patrocinador, o artista produtor cultural e o produto cultural uma ferramenta de Marketing.

Marketing Cultural  

É a integração funcional entre necessidades e estratégias de comunicação empresarial e atividades artístico-culturais. (José Márcio Barros)

É uma relação de negócio com deveres e obrigações, onde o patrocinador terá obrigações pecuniárias  e o produtor cultural devolverá o equivalente em benefícios como divulgação da marca do patrocinador, exposição de produtos, convites para distribuição aos clientes, brindes culturais, etc. (Fábio Cesnik)

Para a empresa o atual conceito é que o investimento na cultura, na educação, no social, no meio ambiente, nos esportes, as parcerias com ONGs, são motivadas não apenas por interesses de Marketing, mas como exercício de uma Cidadania Empresarial.

Para produtores culturais o marketing está se tornando um componente da estratégia de existência e visibilidade de ações culturais para a sociedade, e agrega profissionalismo no processo artístico-cultural.

Uma empresa que apóia projetos na área social e cultural estará assumindo compromissos para com seus negócios e acionistas, com os funcionários e com a própria comunidade.

A empresa recebe em troca de um patrocínio cultural:

- Retorno Institucional: melhora a imagem da empresa perante a comunidade;

- Endomarketing: funcionários que participam direta ou indiretamente de projetos sócio-culturais promovidos pela empresa se sentem mais motivados;

- Marketing sócio-cultural: é um excelente diferencial para os produtos da empresa;

· Realiza ações de desenvolvimento e inclusão sócio cultural e educacional.

Marketing Institucional

Conjunto de estratégias e ações que visam ao fortalecimento da imagem de empresa, organismo, governo, cidade, etc.

A Marca

O Marketing Cultural através de projetos culturais são ferramentas e instrumentos de comunicação. A marca faz parte deste processo, pois ela é a identidade de um produto ou serviço. A marca auxilia na construção da identidade da empresa e nas suas ações.

Mídia

Conjunto de meios de comunicação selecionados para a veiculação de mensagem ou de campanha publicitária.  (Dicionário eletrônico Aurélio)

Produto Cultural

É o resultado dos projetos culturais. Quando se desenvolve um projeto cultural, que tem êxito em sua captação de recursos para seu financiamento, ele é executado e  resulta em um ou mais produtos culturais. No caso de gravação de CD de música, o produto é o próprio CD. 

Projeto Cultural

“...É um empreendimento planejado que consiste num conjunto de atividades inter-relacionadas e coordenadas, com o fim de alacançar objetivos específicos dentro dos limites de tempo e de orçamento dados.” Definição da ONU.

É preciso pensar no seu direcionamento, tais como:

1- Público consumidor do produto cultural;

2- Órgãos públicos gestores de leis de incentivo e/ou editais; 

3- Potenciais Parceiros e/ou patrocinadores

Na elaboração de um projeto é necessário clareza nas informações e objetivos propostos pelo produtor cultural, no que se refere ao conteúdo do projeto, duração, freqüência, local de realização, participantes e profissionais envolvidos, público que deseja atingir, viabilidade, divulgação, custos, área de atuação.

As comissões e conselhos encarregados de analisar os projetos devem ser divididos em documental, técnico, e de mérito. Levam em consideração a viabilidade, poder de organização do proponente, retorno social/cultura, impacto na comunidade atingida e outros critérios pré estabelecidos dentro de uma política própria. Ver políticas da Votorantin, Petrobras, Santander cultural, Banco do Brasil, de Governos como Santa Catarina, Bahia, Minhas Gerais.

Analisam a adequação do projeto ao perfil do edital, os orçamentos e a capacidade do proponente através do currículo apresentado.

LEIS DE INCENTIVO À CULTURA

1 - LEI ESTADUAL– Santa Catarina

Sistema Estadual de Incentivo à Cultura 

Lei n° 10.929 de 23 de setembro de 1998.

Capítulo I, 

Art 1º  Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Sistema Estadual de Incentivo à Cultura, com objetivo de estimular o financiamento de projetos culturais especialmente por parte de contribuintes do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, na forma e nos limites nesta Lei.

Alterada para: 

O SEITEC  

O Sistema Estadual de Incentivo a Cultura Turismo e Esporte - SEITEC, Lei Estadual No. 13.336, foi criado em 08 de março de 2005 e veio substituir a lei anterior, Lei nº 10.929, criada em 23 de setembro de 1998.

Dos Objetivos:

Tem como objetivo o apoio financeiro a projetos culturais através de incentivos fiscais estaduais (ICMS)

A Lei

A Lei Estadual No. 13.336 de 08 de março de 2005, instituiu o SEITEC, conforme a seguinte redação:

“Art. 2º O Sistema Estadual de Incentivo à Cultura, ao Turismo e ao Esporte - SEITEC, tem por objetivo prestar apoio financeiro e financiamento de projetos voltados à infra-estrutura necessária às práticas da Cultura, Turismo e Esporte, mediante a administração autônoma e gestão própria dos respectivos recursos, além de projetos específicos relativos a cada setor apresentados por agentes que se caracterizam como pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, órgãos públicos de turismo, esporte e cultura das administrações municipal e estadual..

]

Art. 3º Ficam instituídos, no âmbito do Sistema Estadual de Incentivo à Cultura, ao Turismo e ao Esporte - SEITEC os seguintes Fundos:

I - Fundo Estadual de Incentivo à Cultura - FUNCULTURAL;

II - Fundo Estadual de Incentivo ao Turismo - FUNTURISMO; e

III - Fundo Estadual de Incentivo ao Esporte – FUNDESPORTE”.

O QUE É E COMO É CONSTITUIDO O FUNDO PARA A CULTURA

O que é um Fundo de Recursos Financeiros?

A economia tem seus conceitos que atua em diversas áreas. Neste caso em especial, podemos dizer que “..Diz-se de recursos financeiros, especialmente públicos, aplicados sem expectativa de reembolso...”

ou

“..Recursos monetários, especialmente quando reservados para determinado fim...”

(Significados extraído do dicionário Aurélio)


Ainda segundo a Lei 13.336/2005, este fundo é constituído:

“Art. 4º - O Fundo Estadual de Incentivo à Cultura - Funcultural, de natureza financeira, é constituído com recursos provenientes das seguintes fontes:

I - 0,5% (cinco décimos por cento) da receita tributária líquida do Estado de Santa Catarina, na forma estabelecida no § 6º do art. 216 da Constituição Federal; ”

 II - receitas decorrentes da aplicação de seus recursos;

III - contribuições, doações, financiamentos e recursos oriundos de entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

IV - recursos provenientes da tributação de atividades lotéricas, constituídos para tal finalidade;

V - recursos oriundos do FUNDOSOCIAL; e

VI - outros recursos que lhe venham a ser destinados..

As informações abaixo relacionadas, contidas na Lei 13.336/2005, são pertinentes repassar ao proponente de projetos culturais para que este tenha conhecimento antes e durante o desenvolvimento do projeto:

1 - É vedada a utilização de recursos do Fundo Estadual de Incentivo à Cultura para pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais, serviço da dívida do Estado ou quaisquer outras despesas correntes não vinculadas diretamente aos projetos ou programas financiados pelo Fundo;

ESTRUTURA:

Secretarias de Desenvolvimento  Regionais,

Secretaria de Estado do Turismo cultura, Esporte e

Conselho Estadual de Cultura: subdivido em Câmaras Setoriais para análise dos projetos

O  FUNCULTUTAL esta voltada para as seguintes áreas Culturais

Artes cênicas, artes gráficas, artes plásticas, artesanato e folclore, bibliotecas e arquivos, cinema e vídeo, literatura, museus, música, patrimônio .cultural.

Plano de desenvolvimento Integrado do laser - PDIL

O Plano Estadual da Cultura, do Turismo e do Desporto do Estado de Santa Catarina – PDIL, sob o DECRETO Nº 2.080, de 3 de fevereiro de 2009,

discrimina os subprogramas em que deverão ser enquadrados os projetos, dispõe sobre critérios para serem avaliados, estabelece diretrizes de atuação gerencial para a gestão das políticas e informa outros esclarecimentos.

Instrução Normativa N° 001/09 - Seitec de 28 de Janeiro de 2009

Art. 1º - Todos os atuais e futuros proponentes de projetos no âmbito do SEITEC deverão se cadastrar a partir de 05 (cinco) de fevereiro de 2009 no Sistema de Cadastro do SEITEC - SCTEC através do site da Secretaria de Estado de Turismo, Cultura e Esporte ( www.sol.sc.gov.br ), condição essencial para protocolarem solicitações de qualquer natureza junto ao SEITEC a partir desta data.

2 - Lei Federal de Incentivo à Cultura

O Programa Nacional de Cultura / PRONAC funciona por meio dos seguintes mecanismos de apoio:

- Fundo Nacional de Cultura (FNC) - Com os recursos do FNC o Ministério da Cultura pode realizar uma série de ações, tais como: concessão de prêmios; apoio para a realização de intercâmbios culturais e outros programas divulgados por edital; apoio para propostas que não se enquadram em programas específicos, mas que têm afinidade com as políticas públicas e relevância para o contexto onde irão se realizar (demanda espontânea), entre outras.

- Incentivos fiscais - por meio deste mecanismo, titulares de iniciativas que não se enquadram nos programas do Ministério da Cultura e nas políticas públicas traçadas em determinado período, mas que têm consistência e relevância para competir no mercado, podem buscar apoio junto a pessoas físicas pagadoras de Imposto de Renda (IR) e empresas tributadas com base no lucro real, que por sua vez terão benefícios fiscais sobre o valor incentivado;

- Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart) - mecanismo até o momento não implementado; consiste na comunhão de recursos destinados à aplicação em propostas culturais de cunho comercial, com participação dos investidores nos eventuais lucros.

A gestão dos mecanismos de Incentivos Fiscais e do FNC para a execução de propostas culturais atualmente está assim distribuída pelas secretarias do Ministério da Cultura:

Secretaria de Incentivo e Fomento à Cultura (Sefic) - Fundo Nacional da Cultura (demanda espontânea, edital e Programa de Intercâmbio e Difusão Cultural) e Incentivo Fiscal. Áreas contempladas: Artes Cênicas, Artes Visuais, Artes Integradas e Patrimônio Cultural.

Secretaria do Audiovisual (SAV) - Fundo Nacional da Cultura (demanda espontânea e edital) e Incentivos Fiscais. Áreas Contempladas: Audiovisual.

Secretaria de Programas e Projetos Culturais (SPPC) - Fundo Nacional da Cultura (Edital e Programa Cultura Viva - Pontos de Cultura, Griô, Escola Viva, Agente Cultura Viva). Áreas Contempladas: Artes Integradas.

Secretaria da Identidade e da Diversidade Cultural (SID) - Fundo Nacional da Cultura (Edital). Áreas Contempladas: Artes Integradas.

Todas as novas propostas culturais deverão ser encaminhadas por meio do novo formulário, disponibilizado no site do ministério no endereço informe.sefic@cultura.gov.br

 HYPERLINK "http://www.cultura.gov.br./"
www.cultura.gov.br./ 

A LEI

A Lei 8.313, de 23 de dezembro de 1991, Lei Rouanet

Restabelece princípios da Lei nº 7.505 de 02 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura – PRONAC e dá outras providências.

Lei Sarney – Lei nº 7.505

Capítulo I –

Art. 1°  Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura – PRONAC, com finalidade de captar e canalizar recursos para o setor de modo a:

I – contribuir para facilitar, a todos, os meios para livre acesso às fontes da cultura e o pleno exercício dos direitos culturais;

II – promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística brasileira, com valorização de recursos humanos e conteúdos locais;

III – apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus respectivos criadores;

IV – proteger as expressões culturais dos grupos formados da sociedade brasileira e responsável pelo pluralismo da cultura nacional;

V – salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, de lazer e de viver da sociedade brasileira;

VI – preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e histórico brasileiro;

VII – desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores culturais de outros povos ou nações;

VIII – estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal, formadores e informadores de conhecimento, cultura e memória;

IX – priorizar o produto cultural originário do país.

O artigo 3 da lei define o que é cultural para fins de execução do PRONAC:

Art. 3º:  Para cumprimento das finalidades expressas no artigo 1º desta Lei, os projetos culturais em cujo favor serão adaptados e canalizados os recursos do PRONAC atenderão, pelo menos, a um dos seguintes objetivos:

I – Incentivo à formação artística e cultural, mediante:

a) concessão de bolsas de estudo, pesquisa e trabalho, no Brasil ou no Exterior, a autores, artistas e técnicos brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil;

b) Concessão de prêmios a criadores, autores, artistas, técnicos e sua obras, filmes, espetáculos musicais e de artes cênicas em concursos e festivais realizados no Brasil;

c) Instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados à formação, especialização e aperfeiçoamento de pessoas da área da cultura, em estabelecimentos de ensino sem fins lucrativos.

II – Fomento a produção cultural e artística, mediante 

a) produção de discos, vídeos, filmes e outras formas de reprodução fono-videográfica de caráter cultural;

b) edição de obras relativas às ciências humanas, às letras e às artes;

c) realização de exposições, festivais de arte, espetáculos de artes cênicas, de música e de folclore;

d) cobertura de despesas com transporte e seguro de objetos de valor cultural destinados a exposições públicas no País e no exterior;

e) realização de exposições, festivais de arte e espetáculos de artes cênicas ou congêneres.

III -  Preservação e difusão do patrimônio artístico, cultural e histórico mediante:

a) construção, formação, organização, manutenção, ampliação e equipamentos de museus, bibliotecas, arquivos e outras organizações culturais, bem como de sua coleções e acervos;

b) conservação e restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e demais espaços, inclusive naturais, tombados pelos Poderes Públicos;

c) restauração de obras de arte e bens móveis e imóveis de reconhecido valor cultural;

d) proteção do folclore, do artesanato e das tradições populares nacionais.

IV – Estímulo ao conhecimento dos bens e valores culturais mediante:

a) distribuição gratuita e pública dos ingressos para espetáculos culturais e artísticos;

b) levantamentos, estudos e pesquisas na àrea da cultura e da arte e de seus valores e segmentos;

c) fornecimento de recursos para FNC e para a fundações culturais com fins específicos ou para museus, bibliotecas, arquivos e outras entidades de caráter cultural.

V – apoio a outras atividades culturais e artísticas, mediante:

a) realização de missões culturais no País e no exterior, inclusive através do fornecimento de passagens;

b) contratação de serviços para elaboração de projetos culturais;

c) ações não previstas nos incisos anteriores e consideradas relevantes pelo Ministro da Cultura, consultada a Comissão Nacional de Apoio à Cultura.

Objetivos da Lei

· Reconhece o papel dos agentes culturais e inclui no orçamento custos de captação, divulgação e elaboração de projetos;

· Facilita aos artistas e aos produtores culturais o acesso aos incentivadores (através da pré-aprovação);

Quem pode se habilitar a propor projetos:

Para o Fundo Nacional da Cultura

- Pessoa jurídica de direito público;

- Pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos

Observação: as regras de documentação são as mesmas da lei estadual.

Para receber recursos do fundo nacional de cultura, o proponente deverá fazer seu  credenciamento junto ao Sistema de Conevios do Governo Federal/SICONV que consiste na inclusão das informações cadastrais e fiscais das instituições. Deve ser executado pelo proponente no Portal dos Convênios WWW.convenios.gov.br.

Para o Mecenato

- pessoa jurídica de direito publico

- Pessoa jurídica de direito privado com ou sem fins lucrativos

- Pessoa física

· Em ambas a situação, é necessária ter natureza cultural.

Quem pode investir em projetos culturais aprovados:

- Pessoa jurídica – tributada em lucro real

- Pessoa física  -  declaração completa do imposto de renda.

Formas de Incentivo

Doação e  Patrocínio

Pessoa Física: Limite de 6% do Imposto devido

Dedução permitida

60%   Patrocínio


80%   Doação

Dedução permitida somente para quem faz declaração completa do Imposto de Renda.

Pessoa Jurídica: Limite de 4% do Imposto de Renda Devido

Dedução exclusiva para empresas tributadas em Lucro Real

LEI N° 9874/99

- 100% do Incentivo são deduzidos do I. R. devido até o teto de dedução 

( 4% ou 6%)

1. Artes cênicas

2. Edição de Livros de valor artístico, literário e humanistísco

3. Circulação de Exposição de Artes Plásticas

4. Música erudita ou instrumental

5. Doação de acervo para Bibliotecas, Museus, arquivos, públicos e cinematecas, treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para manutenção desses acervos.

6. Produção de obras cinematográficas e radiofonográficas,

7. Preservação do patrimônio Cultural Material e Imaterial.

· O valor investido não pode ser lançado como Despesas Operacionais

PREPARAÇÃO DO PROJETO 

 O que é



Quando é

Por que é 


Pra quem é

Onde é

Com quem é


Quanto custa
 
Como divulgar

Tem coerência?

Identificação 

1- Identificação do Projeto :Título, Área , Segmento, Modalidade

2-  Identificação do Proponente: P.F. / P.J.

Objetivos

Informação clara e direta

- O que é , Como é, Quando é, Onde é, Com quem é.

Justificativa

- Ter natureza cultural

- Porque se realiza o projeto

- Breve histórico: ( autor, músico, artista plástico, estilo musical, conteúdo do livro ou peça teatral....)

Realização do Projeto

· Tiragem do produto: em forma quantitativa 

· Duração em minutos: só para audiovisuais 

· Período de realização: até 365 dias

-    Plano de distribuição:

Patrocinador; Órgãos Públicos ou congêneres

Edição de livros;

Anexar Plano de Distribuição de produtos Culturais: p/ comercialização

· Período de captação: até 02 períodos fiscais 

· Data: início e término do projeto

-    Estimativa de público;

· Número ou Ato de Tombamento e data (no caso de bem tombado).

Orçamento Físico Financeiro

Pode ser dividido por etapas.Exemplo:

Pré produção / Preparação

Produção / Execução

Divulgação / Comercialização: Inclui mídia paga: televisiva, radiofônica e impressa,

Custos de administração: Inclui: pessoal, xerox, telefone, advogado, contador, material de consumo, etc

Impostos / Seguros (INSS e CPMF)

Elaboração / Agenciamento - até 10% do valor do projeto

Observação: Não pode ser prestado pelo proponente, não é permitido na lei estadual. Na lei federal permite..

Estratégia de ação: Atividades  ( como fazer?)

Descrição quantitativa e qualitativa das metas a serem atingidas.

· Descrever o passo a passo do desenvolvimento do projeto;

· Podem ser descritas a partir de um plano operacional do projeto;

· Descrever os meios /ações que serão utilizadas para assegurar o êxito do projeto;

· Adequar a estratégia do projeto às linhas do financiador;

· Não queimar etapas – as ações devem ser necessárias e suficientes para assegurar os objetivos pretendidos, mostrando coerência no texto;

· Verificar se todas as atividades essenciais requeridas para alcançar os

           resultados foram listadas;

· Prever ações para minimizar possíveis resistências ao projeto.

Documentação 

Formulário de preenchimento on line

Termo de responsabilidade

Documentação do Proponente

Documentação do Proponente:

Pessoa Jurídica de Direito Público/Fundações

1. Cópia do Estatuto, regulamentos ou compromissos da instituição;

2. Cópia autenticada do RG e do CPF do representante legal da instituição;

3. Cópia autenticada do termo de posse do representante legal da instituição;

4. Cópia do CNPJ;

5. Comprovação da instalação do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, no caso de prefeituras;

6. CND Estadual (fisco) – www.sef.sc.gov.br;

7. CND para Convênios - www.sef.sc.gov.br;

8. CND Federal e Dívida Ativa da União – www.receita.fazenda.gov.br;

9. CND do FGTS – www.caixa.gov.br;

10. Certidão Negativa de Débito com a Previdência Social – www.receita.fazenda.gov.br;

Solicitação do Cadastro de Proponente;

Pessoa Jurídica de Direito Público/Prefeituras

· Cópia autenticada do RG e do CPF do representante legal da instituição;

· Cópia autenticada do termo de posse do representante legal da instituição;

· Cópia do CNPJ;

· CND para Convênios - www.sef.sc.gov.br;

· CND Estadual (fisco) – www.sef.sc.gov.br;

· CND Federal e Dívida Ativa da União – www.receita.fazenda.gov.br;

· CND do FGTS – www.caixa.gov.br;

· Certidão Negativa de Débito com a Previdência Social – www.receita.fazenda.gov.br;

· Certidão emitida pelo Tribunal de Contas do Estado, atestando o cumprimento das exigências previstas na Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 para as transferências voluntárias;

· Comprovação da instalação do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, no caso de prefeituras;

· Solicitação do Cadastro de Proponente;

· Anexo III do Decreto 1.291/08;

Pessoa Jurídica de Direito Público/Secretarias

· Cópia autenticada do RG e do CPF do representante legal da instituição;

· Cópia autenticada do termo de posse do representante legal da instituição;

· Cópia do CNPJ;

· CND Estadual (fisco) – www.sef.sc.gov.br;

· CND do FGTS – www.caixa.gov.br;

· Certidão Negativa de Débito com a Previdência Social – www.receita.fazenda.gov.br;

· CND Federal e Dívida Ativa da União – www.receita.fazenda.gov.br;

· Solicitação do Cadastro de Proponente;

· CND para Convênios - www.sef.sc.gov.br
Pessoa Jurídica de direito privado sem fins lucrativos:

· Ficha cadastral de entidade sem fins lucrativos completamente preenchida na forma do Anexo II;

· Ata de eleição e o comprovante de posse da sua atual diretoria;

· Cópia autenticada do CPF e do RG do presidente da entidade ou cargo equivalente;

· Cópia do Cartão de CNPJ;

· Estatuto registrado em cartório, conforme novo código civil;

· Certidão do registro e arquivamento dos atos constitutivos no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou carimbo do cartório;

· Certidão Negativa de Débitos Estaduais -  www.sef.sc.gov.br;

· Certidão Negativa de Débitos para Convênios http://www.sef.sc.gov.br;

· CND do FGTS – www.caixa.gov.br;

· CND da Previdência Social – www.dataprev.gov.br;

· CND de Tributos Federais e à Dívida Ativa da União -  www.fazenda.gov.br;

· Certidão firmada pelo Prefeito ou autoridade judiciária ou delegado de polícia da Comarca ou do Município, comprovando o seu funcionamento regular;

· Solicitação do Cadastro do Proponente;

Pessoa Física:

· Cópia autenticada do RG e do CPF do representante legal da instituição;

· CND para Convênios - www.sef.sc.gov.br;

· CND Estadual (fisco) – www.sef.sc.gov.br;

· CND Federal e Dívida Ativa da União – www.receita.fazenda.gov.br;

· Comprovante de domicílio no Estado de Santa Catarina a mais de três anos;

· Solicitação do Cadastro de Proponente;

Procedimentos para   Análise

1 - Apresentação de projetos

2 – Análise documental

3 – Análise Técnico Financeira

4 – Conselheiro da área

5 – Conselhos de Cultura

6 – Publicação Diário Oficial da União

Procedimentos Para Realização

1 -Abertura de conta com o nome do projeto com saldo 0;

2 - Captação ou repasse dos recursos 

3 - Emissão do Recibo;

4 – Autorização de uso dos recursos;

5 - Execução do Projeto conforme etapas previstas;

6 - Controle de Receita e Despesa /  contador ou empresa de contabilidade;

7 - Prestação de Contas /  Formulário Padrão.

Roteiro – Prestação De Contas

1 – Relatórios de Prestação de Contas;

2 – Comprovantes fiscais e contratos;

3 – Enviar um exemplar de cada produto resultante do projeto, bem como material de divulgação;

4 – Recibos de mecenato: numerados e assinados;(caso MINC)

5 –  Se houver saldo remanescente, deverá ser recolhido aos fundos;

6 -  A data do documento fiscal deve ser posterior à data de publicação da aprovação do projeto no D.O.;

Documentação para cada Área /exemplo:

Artes Cênicas: roteiro ou sinopse do texto; autorização do autor; ficha técnica da montagem do espetáculo; equipe de atores; número de espetáculos; local e data das apresentações; passagens; diárias; plano de distribuição de ingressos; currículo de alguns atores.

Música: currículo dos músicos; taxa do ECAD; roteiro de palco, roteiro da turnê (locais e datas)  autorização do autor da música ou declaração de se trata de obra própria; equipe de trabalho e do grupo em números; passagens; diárias; plano de distribuição dos ingressos.

Patrimônio Cultural: escritura do terreno; registro no cartório de imóveis; ato de tombamento; autorização do proprietário para a intervenção.

Artes plásticas: relação do(s) artista(s) e declaração de aceite de sua participação; currículo do curador da mostra;local e data; projeto de museografia.

Homepage de internet: explicações precisas para o tipo de site e objetivo pretendido.

EDITAIS que possibilitam a apresentação de projetos culturais:

Modernização de Museus 

Promoção: Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional /IPHAN

Objetivo: Apoiar projetos de museus para a aquisição de acervos museológicos, equipamentos e material permanente.

Preservação de acervos

Promoção: Banco do desenvolvimento Econômico e Social – BNDES

Objetivo: Apoiar projetos de preservação de acervos arquivístico, bibliográfico e museológico 

Adoção de entidades Culturais 

Promoção:Caixa Econômica Federal 

Objetivos: Apoiar projetos de instituições culturais públicas ou privadas  visando a divulgação, promoção e preservação  do patrimônio cultural brasileiro

Fundo dos Direitos Difusos

Promoção: Ministério da Justiça / 

Objetivo: apoiar projetos de recuperação e promoção de direitos difusos = patrimônio histórico, cultural, artístico, estético e paisagístico, defesa da concorrência e direito do consumidor

Programa de Desenvolvimento Cultural

Promoção: Banco Interamericano de desenvolvimento e Ministério da Cultura 

Objetivo: Financiar projetos inovadores na América Latina e no Caribe que fomentem o desenvolvimento cultural comunitário , mediante a capacitação técnica , a recuperação de tradições , a conservação do patrimônio cultural e a educação da juventude.

Programa de Incentivo e Democratização da Cultura

Promoção: Votorantim / 

Objetivo: Patrocina projetos que tenham como foco o acesso cultural, nas áreas de artes visuais, artes cênicas, música, literatura, cinema e vídeo e patrimônio. 

Programa Petrobras Cultural

Promoção: Petrobras

Linha de Atuação: Preservação e Memória

1) Memória das Artes

2) Patrimônio Imaterial

3)  Apoio a Museus, Arquivos e Bibliotecas. 

1 - Memória das Artes


Objetivo é trazer à luz, dar acesso público e difundir conteúdos e acervos de interesse da memória das artes no Brasil 


( música, audiovisual,  teatro,  dança, circo,  ópera, literatura, artes visuais, design,  arquitetura e urbanismo).


Tratamento e conservação de acervos: preferenciais aqueles que sejam de interesse público

2- Patrimônio Imaterial

Objetivo é conceder apoio ao inventário, pesquisa, registro, difusão e salvaguarda do patrimônio imaterial brasileiro.

3- Apoio a museus, arquivos e bibliotecas

 
Objetivo: apoiar projetos de preservação de acervos museológicos, documentais e bibliográficos pertencentes a museus, arquivos públicos ou arquivos privados, desde que de interesse público e abertos ao acesso público; e também a bibliotecas, desde que de acesso público e detentoras de obras raras ou de coleções consideradas de valor excepcional sob o ponto de vista histórico e cultural. 

Programa Livro e Leitura

Promoção: Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas e  Fundação Biblioteca Nacional  

O Ministério da Cultura (MinC) articula, junto com o Ministério da Educação (MEC), o Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL), composto de centenas de ações, projetos, programas e políticas governamentais e da sociedade civil. Entre as ações do MinC na área de livro e leitura destacam-se a implantação e modernização de bibliotecas, a implantação de Pontos de Leitura, as bolsas para escritores e os prêmios literários, realizados pela Fundação Biblioteca Nacional (FBN) e pela Coordenadoria Geral de Livro e Leitura (CGLL) - vinculada ao Gabinete do Ministro.

Objetivo:  instalação e modernização de bibliotecas públicas em prefeituras municipais 


Compreende um kit com uma coleção com cerca de dois mil livros, móveis, equipamentos de som, TV, DVD e vídeo - o Biblivre. Trata-se de um software para arquivamento e digitalização, desenvolvido pela Coordenação dos Programas de Pós-Graduação de Engenharia (COPPE), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), que tem a vantagem de já vir com a lista do acervo digitalizada.

Áreas e Segmentos Culturais

 

 Artes Cênicas
Teatro




Dança




Circo




Ópera




Mímica

 

Atividade

Longa Metragem

Audiovisual

Média e Curta Metragem




Vídeo




CD ROM




Rádio




TV




Infra-estrutura Técnica




Distribuição




Exibição




Eventos




Multimídia

 

Música

Música Popular




Música Erudita




Música Instrumental

 

Artes Plásticas
Plástica (pintura e escultura)




Gráficas




Filatelia




Gravura




Cartazes




Fotografia




Exposição Itinerante

 

Patrimônio

Histórico Arquitetônico

Cultural

Arqueológico / Ecológico




Museu




Acervo (inclusive p/ arquivo)




Acervo Museológico




Cultura Afro-Brasileira




Cultura Indígena




Artesanato / Folclore

 

Humanidades
Edição de Livros




Obras de Referência




Acervo Bibliográfico




Biblioteca

Modalidade 

Modo como aquele segmento cultural será levado ao público:

· Acervos bibliográficos,Acervos museológicos, Adaptações, Apresentações, Aquisição de equipamentos (só p/ projetos propostos por pessoas jurídicas sem fins lucrativos de natureza cultural), Ampliação, Bolsas de formação, Bandas, Cursos, Concursos, Concertos, Congressos, Construção (só para projetos propostos por instituições sem fins lucrativos de natureza cultural), Exposições, Edição, Empréstimos reembolsáveis, Festivais, Intercâmbio, Montagem, Oficina, Passagens, Palestras, Prêmios, Produção (vídeos, fitas, discos, cds, dvds), Reforma, Restauração, Seminários, Urbanização, Workshop.

FONTES PESQUISADAS

Marketing Cultural e Comunicação Dirigida de Roberto Muylaert, publicação da  Editora Globo

Seminário de Cultura, Cidadania e Marketing, Apostila desenvolvida pelo Banco do Brasil para o Circuito Cultural Banco do Brasil, 

Guia de Incentivo à Cultura de Fábio de Sá Cesnik, publicação da Editora Manole.

Cultura É Um Bom Negócio, Cartilha publicada pelo

 Ministério da Cultura  (julho 1996)

Sistema Estadual de Cultura, Cartilha publicada pelo Governo do Estado de SC (fevereiro 2000)

Sites do MINC e do Governo do Estado de SC

Projetos Culturais: elaboração, administração, aspectos legais e busca de patrocínio, de autoria de Fábio de Sá Cesnik e Maria Eugênia, publicação da Editora Escrituras.

Mercado Cultural, de Leonardo Botelho Brant, publicação da editora Escrituras, 2001.

O que é Comunicação, de Juan E.Diaz Bordenave, Coleção Primeiros Passos, editado por Editora Brasiliense 

Arte Comentada de Carol Strickland

Incentivo ao Incentrivo, apostilas do projeto desenvolvido pelo MINC/IPHAN/SP, 2001/2002

Cultura um conceito antropológico, de Rique de Barros Laraia, Editado por Jorge Zahar 

Marketing Cultural, Mycki Fischer. Global Editora, SP 2002.

Políticas Culturais: Diálogo indispensável. Edições Casa de Rui Barbos. RJ, 2005.

Perfil de Empresas Patrocinadoras, Instituto Cultura Cidade Viva. Editora Record. RJ, 2003.

SITES

FGTS – www.caixa.gov.br

INSS – www.mpas.gov.br.

Dívida Ativa da União – www.pgfn.gov.br
Débitos Federais – www.receita.fazenda.gov.br
Débitos Estaduais – www.fazenda.sc.gov.br
Débitos municipais - 

Ministério da Cultura: www.cultura.gov.br
Legislação federal Brasileira: www.senado.gov.br
Fundação Nacional de Arte: www.funarte.gov.br
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional: www.iphan.gov.br
Fundação Biblioteca Nacional: www.bn.gov.br
Fundação Catarinense de Cultura: www.fcc.sc.gov.br
Programa Caixa Cultural: www.caixacultural.gov.br
Votorantin: www.democratizacaocultural.com.br
Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional: www.iphan.gov.br
Secretaria de Estado de Turismo, Cultura e Esporte: www.sol.sc.gov.br
Fundação Nacional de Arte/FUNARTE: www.funarte.gov.br
Biblioteca Nacional: www.bn.gov.br
Banco Nacional de Desenvolvimento: www.bndes.gov.br
Ministério da Justiça:www.mj.gov.br
Sistema de Convênios do governo Federal: www.convenios.gov.br
Maria Teresa Lira Collares – Consultora de Projetos Culturais

Contatos: 48. 234.5718 / 9961.9564

teresacollares@hotmail.com / cultura10@hotmail.com
Maria Teresa Lira Collares – Gestão de Projetos Culturais

Contatos: 48. 3953 2302

projemis@fcc.sc.gov.br


